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      Apresentação

    

    É com grande satisfação e orgulho acadêmico que apresentamos a quarta edição da obra Bovinocultura de Corte: Cadeia Produtiva & Sistema de Produção. Este livro não é apenas uma coletânea de alta densidade científica, mas o reflexo de uma trajetória sólida e de um compromisso com o desenvolvimento da pecuária nacional. A presente edição reveste-se de um caráter profundamente especial: ela celebra e consolida os 20 anos de existência do Núcleo de Estudos em Sistemas de Produção de Bovinos de Corte e Cadeia Produtiva (NESPro), uma instituição que se tornou referência na interface entre a pesquisa de vanguarda e a sua aplicação prática no campo.


    Ao longo de suas 464 páginas, a obra reúne a produção técnica desenvolvida pelo núcleo nos últimos cinco anos. O leitor encontrará aqui um material de valor conceitual e prático, escrito integralmente pelos braços e mentes que movimentam o NESPro – os chamados “nesprianos”. Em uma demonstração viva da força da verticalização acadêmica, os capítulos são assinados por alunos de iniciação científica, mestrandos, doutorandos e pós-doutorandos. Essa diversidade de olhar, sob rigorosa orientação, garante ao texto uma energia única: o novo da investigação científica aliado ao rigor metodológico necessário para responder aos desafios reais da produção de carne bovina.


    Para guiar o leitor de forma lógica e abrangente por essa vasta colheita de conhecimento de cinco anos, o livro foi estruturado de forma minuciosa em quatro grandes sessões temáticas. Cada uma delas aborda pilares críticos que sustentam e ditam os rumos da bovinocultura contemporânea: Sistemas de Produção de Bovinos de Corte; Nutrição e Alimentação de Bovinos de Corte; Reprodução de Bovinos de Corte e Agronegócio e Cadeia Produtiva.


    Um dos maiores destaques desta edição está logo em sua abertura. O primeiro capítulo foi desenhado para atuar como uma bússola intelectual e técnica da obra. Ele traz uma abordagem integrada que sintetiza os principais avanços científicos e tecnológicos conquistados em sistemas de produção pecuária nas últimas décadas.


    Mais do que um resgate histórico, este capítulo inicial estabelece novas bases conceituais indispensáveis para o produtor, técnico ou pesquisador do século XXI. Os autores conseguem traduzir teorias complexas e descobertas em implicações práticas diretas para a produção de carne bovina. O foco é claro: demonstrar como a inovação se traduz em rentabilidade no bolso do produtor, qualidade na mesa do consumidor final e sustentabilidade ambiental perante os mercados globais.


    Publicar esta quarta edição no marco dos 20 anos do NESPro é a reafirmação de que a pesquisa em pecuária é dinâmica, resiliente e essencial. O acúmulo de dados, análises e ferramentas dispostas ao longo destas páginas atesta a maturidade do grupo e a entrega contínua de respostas ao agronegócio. Destinada a produtores rurais, consultores, empresários do setor, professores e estudantes, esta obra funciona tanto como um manual de consulta rápida para tomada de decisões diárias na fazenda quanto como referencial bibliográfico para novas pesquisas acadêmicas. Assim, convidamos você a desfrutar desta leitura enriquecedora. Que os conhecimentos aqui consolidados pelos nesprianos sirvam de combustível para que seus sistemas de produção alcancem novos patamares de eficiência, competitividade e excelência.
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      Uma abordagem bioeconômica e sistêmica na produção de gado de corte no Bioma Pampa

    

    Júlio Otávio Jardim Barcellos; Tamara Esteves de Oliveira, Marcela Kuczynski da Rocha, Daniele Zago, André Ilha Feliú; Anna Elisa Petersen Gatelli; Anna Rita Tonial Grazziotin; Carina Damé dos Santos; Carolina Decimo de Moura; Catarina Perera Reis; Eduarda Rech Anhaia; Elizabeth Azevedo Kuhn; Giovana Cardoso Zucco; Giovanna Siqueira Giacomelli; Givanildo Borsato Batista; Helena Xavier Fagundes; João Pedro Pacheco Ferreira; Leonardo Saalfeld; Luís Felipe Bellebone e Brum; Maria Antônia Arcari; Maria Eduarda Benvenutti Silva; Maria Eduarda Trevisan Kroeff; Mariana Leão da Cruz; Mariana Luz Silva Diniz de Oliveira; Mariana Pereira Ferreira Ança; Pedro Montagner Conceição Lacroix; Thais Barcelos de Oliveira Fagundes; Thaís Gabriele Seibert; Vanessa de Freitas Dalenogare Feliú; Vitória Fernandez Cervo1.


    Resumo


    Esta obra apresenta uma análise técnica e científica sobre a modernização da pecuária de corte no Bioma Pampa, fundamentada em duas décadas de pesquisas do grupo NESPro. O texto destaca a necessidade de transição de uma gestão empírica para um modelo bioeconômico, enfatizando que o aumento da produtividade física deve ser acompanhado por um controle rigoroso de custos para garantir a rentabilidade. São discutidas estratégias fundamentais como a intensificação sustentável, o ajuste da estrutura etária do rebanho e o uso de tecnologias de processo para enfrentar desafios climáticos e territoriais. Os autores propõem soluções práticas, como a suplementação com palha de arroz, o desmame antecipado tático e a integração lavoura-pecuária, visando à resiliência do sistema. Por fim, o material reforça a importância da preservação ambiental e do desenvolvimento de índices de sustentabilidade para valorizar os serviços ecossistêmicos da região.


    
      Figura 1 – A Revolução Bioeconômica na Pecuária do Pampa: Gestão e Eficiência

      [image: ]

      Fonte: Inforgráfico geral do capítulo (2026).

    

    1 Introdução: o gargalo da gestão nos sistemas de bovinos de corte


    A pecuária de cria representa a base de sustentação zootécnica e comercial de toda a cadeia produtiva da carne bovina. Paradoxalmente, o avanço científico nacional nas áreas de sanidade, reprodução e nutrição animal – que proporcionou saltos significativos de produtividade física nas últimas décadas – não se traduziu necessariamente em estabilidade financeira para os produtores. A estabilização da economia após a consolidação do Plano Real, na década de 1990, eliminou os ganhos inflacionários especulativos e reduziu drasticamente as margens de lucro do setor. O aumento global da concorrência e a pressão por eficiência forçaram uma transição drástica: propriedades rurais com ciclos biológicos longos, baixa produtividade por unidade de área e altos custos operacionais tornaram-se economicamente inviáveis.


    Apesar dessas profundas transformações de mercado, uma parcela expressiva das fazendas de gado de corte ainda é administrada de forma empírica. O apego à herança patrimonial e ao conservadorismo operacional impedem que a maioria dos pecuaristas conheça com exatidão o custo real de produção em relação às suas produtividades físicas e econômicas. O desconhecimento de dados financeiros básicos compromete a tomada de decisões e eleva os riscos da atividade. Em um ambiente altamente dinâmico e competitivo, a gestão de custos e processos deixa de ser um mero registro contábil e assume o papel central de um sistema de informação gerencial estratégico, indispensável para garantir a sobrevivência e o crescimento sustentável do empreendimento rural. Desse modo, este capítulo contempla uma análise ampla dos avanços conceituais e aplicados oriundos de duas décadas de pesquisas de alta relevância internacional em sistemas de produção de bovinos de corte desenvolvidas pela equipe do NESPro.


    2 Dinâmica espacial e transformação do uso da terra no Bioma Pampa


    Contexto histórico e a crise de territorialidade da pecuária gaúcha


    O Bioma Pampa, historicamente caracterizado por sua rica biodiversidade vegetal e por uma aptidão natural intrínseca à produção pecuária, vem sofrendo severas transformações em sua estrutura de paisagem nas últimas décadas. Desde a introdução do gado pelas missões jesuíticas há mais de 300 anos, as pastagens nativas constituem o pilar econômico, ecológico e cultural do Rio Grande do Sul. No entanto, pesquisas geoespaciais e censitárias quantificaram de forma inequívoca o ritmo alarmante de supressão dessas áreas naturais face à expansão de monoculturas agrícolas e da silvicultura.


    A análise histórica dos Censos Agropecuários brasileiros revela uma redução drástica de 26% na área total de pastagens naturais no Bioma Pampa entre os anos de 1975 e 2005, o que representa uma perda líquida de aproximadamente 3 milhões de hectares de campo nativo. Esse processo teve seu período mais agudo entre 1975 e 1985, registrando uma taxa de crescimento relativo negativa de -12,5% na área remanescente de pastagens nativas. Esse deslocamento territorial continuou no período de 2013 a 2023 e não decorreu de uma perda de relevância biológica da pecuária, mas sim de uma severa assimetria na taxa de retorno financeiro imediato e de liquidez de capital oferecida pelas culturas temporárias – com destaque absoluto para a soja – e pelas florestas cultivadas de eucalipto e pinus.


    Os vetores de mudança de uso da terra


    Por meio da aplicação de modelos matemáticos complexos, como o Escalonamento Multidimensional Não-Métrico (NMDS) e a análise de caminhos (Path Analysis), a equipe do NESPro desvendou as relações de causa e efeito que impulsionam a perda do ecossistema campestre e de sua biodiversidade. Ficou demonstrado que o avanço de lavouras temporárias e da silvicultura exerce uma pressão competitiva direta e linear sobre o ecossistema seminatural baseado na ruminação de grandes ruminantes como os bovinos de corte. Enquanto a dinâmica da lavoura de arroz irrigado manteve-se historicamente estabilizada nas várzeas, sem representar ameaça direta aos campos nativos de coxilha, o boom da soja, a partir da década de 1980, intensificado na primeira década de 2000, reconfigurou a fisionomia do Pampa.


    Essa substituição massiva de pastagens naturais por lavouras e florestas plantadas gerou profundas externalidades negativas ambientais e sociais:


    
      	Fragmentação de habitats e perda de biodiversidade: a conversão crônica extingue nichos ecológicos de espécies forrageiras endêmicas, facilitando a invasão biológica por espécies exóticas indesejáveis, como o capim-anoni (Eragrostis plana), e comprometendo a movimentação de espécies de animais nativos entre os fragmentos de habitats naturais, como Bugio-ruivo (Alouatta guariba clamitans), sentinela fundamental na vigilância da febre amarela.


      	Desestruturação de cadeias sociais locais: a expansão de grandes maciços florestais rompeu os laços tradicionais de cooperação comunitária pecuária, inviabilizando práticas como o arrendamento e o trabalho campeiro compartilhado, o que reduziu drasticamente a densidade demográfica rural e a disponibilidade de mão de obra qualificada nas estâncias.


      	Desvalorização econômica invisível: a ausência de mecanismos institucionais que precifiquem os serviços ecossistêmicos prestados pelas pastagens naturais faz com que as decisões de uso da terra ignorem o valor de conservação do bioma e da cultura dos produtores gaúchos, guiando-se estritamente pela margem de lucro por hectare no curto prazo.

    


    A resposta produtiva: intensificação sustentável necessária


    Diante do confinamento geográfico imposto, a pecuária gaúcha encontrou um paradoxo estabilizador: mesmo com a perda de 26% de sua base territorial, o rebanho efetivo do Rio Grande do Sul manteve-se relativamente estável em torno de 11,0 milhões de cabeças ao longo dos últimos 10 anos. Esse fenômeno foi viabilizado pelo aumento na taxa de lotação geral e pela introdução gradual de pastagens cultivadas, bem como de estratégias de suplementação alimentar.


    Todavia, a equipe do NESPro adverte que a adoção dessas tecnologias ainda ocorre de forma incipiente e heterogênea, ainda mais complexa considerando inovações complexas, de alto risco e que causem grandes alterações ao sistema de produção tradicional. Para que o produtor mantenha o interesse econômico na preservação dos campos remanescentes, torna-se imperativo migrar de uma pecuária extrativista tradicional para sistemas de alta eficiência bioeconômica, sob pena de total desaparecimento das pastagens naturais do sul do país.


    3 Abordagem sistêmica e conceitualização dos modelos produtivos


    A moderna ciência animal estabelece que a pecuária de corte não pode ser analisada por meio de variáveis isoladas, mas sim como um ecossistema complexo em que nutrição, reprodução, genética, sanidade e gestão financeira atuam de forma interdependente. No entanto, a ausência de registros de dados e de históricos zootécnicos confiáveis em grande parte das propriedades tradicionais historicamente dificultou o diagnóstico preciso e a tomada de decisões estratégicas pelos pecuaristas.


    Para mitigar essa lacuna analítica, a equipe do NESPro desenvolveu e validou modelos biocomputacionais e propostas metodológicas fundamentadas no conceito de “rebanho em equilíbrio estável”. Esse modelo pressupõe um crescimento populacional nulo do rebanho para permitir a realização de comparações bioeconômicas padronizadas entre diferentes propriedades e níveis tecnológicos, mensurando diretamente o impacto de melhorias marginais em índices reprodutivos e de crescimento.


    Diferente das abordagens de pesquisa tradicionais, que buscam unicamente quantificar o efeito do manejo nutricional sobre o desempenho individual do animal, os modelos desenvolvidos pelo NESPro utilizaram os indicadores de desempenho coletivo (como taxas de natalidade, idades de abate e peso ao desmame) para retroalimentar a estrutura demográfica total do rebanho. A partir desse redesenho das categorias de animais presentes na propriedade, torna-se possível prever com exatidão a produtividade por área e a eficiência biológica e econômica do sistema como um todo.


    4 Determinantes na adoção de inovações e gestão econômica


    Teoria da utilidade esperada e a aversão ao risco do pecuarista


    Um dos grandes gargalos no avanço da pecuária de corte no sul do Brasil não reside na falta de pacotes tecnológicos ou de insumos zootécnicos, mas sim nas baixas taxas de adoção de práticas modernas de gestão. Para compreender os fatores que moldam as escolhas dos produtores, a equipe do NESPro utilizou a Teoria da Utilidade Esperada (EUT) como base. Sob essa ótica conceitual, pressupõe-se que o pecuarista atua como um tomador de decisão racional e avesso ao risco, cujo objetivo principal não é meramente maximizar o lucro bruto nominal, mas sim otimizar a utilidade esperada de suas decisões financeiras, ponderando o retorno econômico contra a variabilidade e a incerteza dos resultados de mercado.


    Nesse sentido, a adoção de uma inovação de gestão – seja um fluxo de caixa, um planejamento anual de compras ou um software de controle de custos – é modelada através de uma variável latente não observável, que representa a diferença de utilidade entre adotar e não adotar a nova prática.


    Fatores inibidores e conflitos de perfil


    Contrariando o senso comum da extensão rural tradicional, os estudos estatísticos revelaram que proprietários com grandes extensões de terra e sistemas de produção altamente diversificados (com integração lavoura-pecuária ou a diversificação das fontes de renda não agropecuárias) apresentam menor probabilidade de adotar práticas formais e diárias de gestão econômica estruturada.


    Esse comportamento ocorre porque grandes patrimônios territoriais e a diversificação de portfólio atuam, por si sós, como mecanismos naturais de mitigação de risco e de proteção financeira de longo prazo, reduzindo a percepção de urgência do produtor quanto ao controle minucioso de cada centavo gasto na operação pecuária.


    Alavancas tecnológicas para a modernização gerencial


    Por outro lado, o modelo identificou um conjunto de fatores críticos de sucesso que elevam significativamente a propensão à adoção de inovações gerenciais, estruturando um perfil de produtor moderno e competitivo:


    
      	Acesso à informação digital: a conectividade e o uso regular da internet reduzem a zero o custo marginal de aquisição de novos conhecimentos gerenciais, atuando como catalisador de inovação.


      	Participação em associações de produtores e sindicatos: a inserção em redes sociais técnicas promove a troca de experiências interpares, em que o sucesso gerencial de um pecuarista vizinho serve como validação empírica e estímulo à replicação da tecnologia.


      	Recebimento de assistência técnica especializada: a presença contínua de um consultor zootécnico, econômico ou extensionista desmistifica o uso de ferramentas de planejamento, diminuindo a barreira do aprendizado inicial, o que também contribui para experiências positivas dos produtores com novos insumos.


      	Sistemas de ciclo completo (cria, recria e engorda): devido à altíssima complexidade biológica e financeira de gerenciar todas as categorias de animais simultaneamente dentro da mesma propriedade, os produtores que operam do “nascimento ao abate” manifestam maior necessidade de controles rigorosos para evitar a insolvência e mitigar riscos de mercado.


      	Indicadores zootécnicos de excelência: propriedades que apresentam taxas de desmame superiores a 70% e rebanhos de cria expressivos mostram forte correlação com a adoção de controles econômicos. O alto desempenho zootécnico impõe um volume de capital investido que exige, por consequência, o monitoramento rigoroso das margens de lucro.

    


    5 Tipologia de produtores e eficiência bioeconômica


    O conceito de eficiência bioeconômica interconectada


    A sustentabilidade econômica de uma fazenda de gado de corte não pode ser avaliada isoladamente por índices puramente produtivos (como kg de carne/ha) ou puramente financeiros (como receita bruta líquida). A real competitividade reside na eficiência bioeconômica, definida como a habilidade do gestor em converter recursos biológicos escassos – tais como solo, nutrientes, água e energia das pastagens – em produtos comerciais de alto valor biológico, com o menor custo financeiro possível por quilograma produzido.


    Para desvendar a diversidade de realidades operacionais no sul do Brasil, a equipe do NESPro realizou uma pesquisa aprofundada com pecuaristas que operam sistemas de ciclo completo em larga escala (propriedades com área igual ou superior a 900 hectares na Região da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul). As respostas foram meticulosamente categorizadas sob a ótica de dois macrodirecionadores estruturantes: o direcionador de Tecnologia (TEC), focado nos índices zootécnicos e nos insumos produtivos, e o direcionador de Gestão (MAN), focado nos processos de controle administrativo, nos custos e no planejamento estratégico.


    A classificação por clusters de eficiência


    Utilizando análises de correspondência múltipla e agrupamento hierárquico (Cluster Analysis), os produtores foram categorizados em três perfis perfeitamente distintos de eficiência bioeconômica:


    Análise crítica dos perfis operacionais: o paradoxo dos custos


    A diferenciação zootécnica e financeira entre os três clusters revela lições gerenciais profundas e contraintuitivas para docentes e produtores:


    
      	O abismo tecnológico (baixa eficiência vs. alta eficiência): o que separa os produtores de baixa eficiência daqueles de alta eficiência é o fator puramente tecnológico (TEC). Produtores no cluster “Baixa Eficiência” utilizam métodos extrativistas tradicionais, acasalam suas novilhas tardiamente, aos 3 anos de idade, e abatem novilhos velhos, o que resulta em baixíssimo giro de capital e produtividade estagnada abaixo de 100 kg de carne/ha/ano.


      	O paradoxo econômico dos custos (eficiência intermediária vs. alta eficiência): este é o achado mais crítico das pesquisas do NESPro: ao comparar o grupo de eficiência intermediária com o de alta eficiência, constata-se que a produtividade física aumentou cerca de 20% no grupo ALTA devido a investimentos maciços em pastagens cultivadas e suplementos de alta qualidade. Contudo, o custo de produção por hectare no grupo de ALTA disparou em 95 USD adicionais por hectare em comparação com o grupo INTERMEDIÁRIO. Como consequência direta desse aumento desproporcional nos custos operacionais, a margem bruta final por hectare foi praticamente idêntica entre os dois grupos.

    


    Além disso, também foram identificadas outras características nos grupos de produtores conforme seus níveis de eficiência:


    
      	Nível de baixa eficiência: produtores falham na execução de processos zootécnicos e sanitários rudimentares. Há ausência de controle de custos e desconhecimento dos índices reprodutivos básicos (como taxa de aborto e mortalidade neonatal). A ação corretiva exige protocolos sanitários básicos, escrituração zootécnica e genética adaptada ao ambiente forrageiro regional.


      	Nível de intermediária eficiência: apresentam bom manejo sanitário e reprodutivo geral, mas pecam na rotina operacional. Não realizam avaliações periódicas da capacidade de suporte de pastagens, pesagens sistemáticas do rebanho ou o cálculo de indicadores econômicos avançados. A ação corretiva exige o monitoramento da taxa de acúmulo diário de forragem, treinamento de mão de obra para ajustes de lotação e a introdução de planilhas de fluxo de caixa.


      	Nível de alta eficiência: propriedades altamente tecnificadas, com controle financeiro rigoroso e domínio dos processos biológicos. O diferencial competitivo reside na comercialização estratégica e no uso intensivo de suplementação de precisão associada à mensuração rigorosa do retorno econômico marginal.

    


    Esses resultados demonstram de forma inequívoca que a intensificação dos sistemas de produção exige uma capacidade exponencialmente maior de gestão de custos administrativos (MAN). Adotar tecnologias caras de alimentação, sem controle rígido do fluxo de caixa e sem planejamento financeiro, apenas eleva o risco biológico e financeiro da estância, sem garantir maior remuneração líquida ao pecuarista. Portanto, antes de implementar qualquer inovação tecnológica no campo, é obrigatório realizar uma rigorosa avaliação do impacto econômico sobre a estrutura de custos da fazenda.


    6 Tecnologias determinantes para a taxa de desmame em sistemas de cria


    A eficiência biológica da fase de cria é o alicerce de toda a cadeia da carne bovina, sendo diretamente ditada pelo desempenho reprodutivo das matrizes. No Rio Grande do Sul, a taxa média de desmame historicamente oscila entre 61 e 68%, patamares severamente inferiores aos valores bioeconômicos ideais. Diante disso, investigações do NESPro avaliaram o impacto de 48 tecnologias sobre o desempenho de sistemas de cria através de análises multivariadas, estratificando os produtores em três agrupamentos com base na taxa de desmame alcançada.


    Os dados revelam de forma inequívoca que os pecuaristas dos grupos de média e alta produtividade compartilham uma base tecnológica comum, assentada em dois pilares essenciais: suprimento nutricional estratégico e biotecnologias reprodutivas aplicadas. O uso de Inseminação Artificial em Tempo Fixo (IATF) permite concentrar os acasalamentos e os nascimentos no início da parição, garantindo que os bezerros aproveitem os períodos de maior qualidade das pastagens nativas e cultivadas. A ultrassonografia acelera a identificação de matrizes vazias, permitindo rápida ressincronização ou descarte. Por fim, a seleção genética focada no peso ao nascer reduz o número de partos distócicos, assegurando maior sobrevivência de neonatos e preservando o escore de condição corporal (ECC) das vacas.


    7 Dinâmica de estrutura de rebanho e idade de descarte de matrizes


    Dinâmica de sistemas de cria e a importância da reposição


    O gerenciamento de rebanhos de cria exige a imobilização de grandes volumes de capital em matrizes cujo retorno financeiro é lento e altamente dependente de variáveis biológicas. Para determinar o ponto de equilíbrio ótimo na estrutura de um rebanho de cria, o NESPro construiu modelos de simulação dinâmica e avaliou o impacto da idade limite de descarte das vacas reprodutoras (entre 4 e 13 anos de idade) em uma propriedade estável com base de mil matrizes mantidas em pastagens naturais consorciadas com pastagens de inverno.


    Balanço de engenharia: manutenção vs. produção do rebanho


    Conforme as nossas observações, cerca de 50 a 60% de toda a energia consumida anualmente por uma estância de cria é direcionada exclusivamente para as funções vitais de manutenção das vacas adultas, constituindo uma fração biologicamente improdutiva. Vacas que atingiram a maturidade física e o peso adulto estável (por volta dos 5 anos de idade) consomem cerca de 25% mais energia metabolizável para sua manutenção diária que uma novilha ou vaca jovem de 2 a 3 anos em crescimento.


    Constatou-se que sistemas que descartam vacas muito jovens (descarte aos 4 anos após parir dois terneiros) direcionam uma expressiva quantidade de energia metabolizável total para a função de crescimento dos próprios animais do rebanho, pois o plantel torna-se composto majoritariamente por fêmeas de 2 e 3 anos, em pleno desenvolvimento. Sob a perspectiva estritamente biológica e de área ocupada, o sistema com descarte aos 4 anos alcançou a maior eficiência biológica geral (demandando apenas 35,7 Mcal de energia metabolizável por kg de carne produzida) e a maior produtividade física por hectare (207 kg/ha/ano), impulsionada pelo alto volume e peso total de vacas de descarte jovens e gordas vendidas.


    O ponto de equilíbrio bioeconômico (6 a 7 anos de idade)


    Contudo, quando a análise incorpora os custos econômicos reais da propriedade, o cenário muda. Manter um sistema de descarte precoce (4 anos) exige uma taxa de reposição anual de novilhas astronômica (30 a 35%) para manter o rebanho fixo em 1.000 vacas. Para alimentar essa imensa categoria jovem, a fazenda é forçada a implantar áreas gigantescas de pastagens cultivadas de inverno, de alto custo financeiro (exigindo que 29,3% de toda a área da fazenda sejam convertidos em aveia e azevém altamente adubados). Esse investimento em insumos agrícolas eleva os custos operacionais a níveis que sufocam a rentabilidade líquida e aumentam os riscos.


    Em contrapartida, sistemas com descarte aos 10 anos reduzem a taxa de reposição ao mínimo e maximizam a venda de terneiros leves, mas sofrem com uma baixíssima eficiência biológica devido ao custo energético crônico de manter animais velhos e pesados. Ao cruzar as curvas de regressão linear de eficiência biológica e econômica, as pesquisas identificaram que o ponto de equilíbrio bioeconômico ótimo é alcançado quando a idade limite de descarte das matrizes é fixada entre 6 e 7 anos de idade. Nessa idade, a matriz já pagou seu custo de recria, expressou seu potencial máximo de desmame e é vendida ainda jovem, com excelente valor de carcaça no mercado de abate, o que otimiza a receita sem sobrecarregar a fazenda com custos de reposição.


    A resiliência do rebanho em situações ambientais adversas


    A resiliência do rebanho – sua capacidade de retornar à estabilidade produtiva (95% do padrão pré-adversidade ambiental) após distúrbios alimentares no pré e pós-parto – é fortemente regulada pela estrutura etária das matrizes. Dessa forma, o tempo até a estabilidade em rebanhos com idade de descarte intermediária (6 anos) ou alta (10 anos) é recuperado em apenas 2 anos após o distúrbio. Já rebanhos baseados em vacas jovens (descarte aos 4-5 anos) exigem 3 anos e apresentam flutuações severas na produção.


    Além disso, devido à baixa taxa de natalidade no ano da adversidade, sistemas com vacas jovens são forçados a reter até 27% de vacas vazias por até 4 anos para manter o tamanho do rebanho, o que retarda a comercialização e o ganho genético. Logo, o descarte de vacas em idade intermediária (6 anos) oferece o melhor equilíbrio bioeconômico: eleva a produtividade em 18% comparado aos sistemas de vacas muito velhas (mais de 11 anos) e restabelece o padrão produtivo um ano antes do que aquele com vacas jovens, sendo ideal para sistemas baseados no Bioma Pampa.


    8 Manejo nutricional estratégico e uso de coprodutos industriais


    O desafio crítico do vazio forrageiro invernal nos campos nativos


    O inverno no Bioma Pampa impõe o maior desafio produtivo à pecuária. Devido às baixas temperaturas e ao fotoperíodo reduzido, as espécies forrageiras nativas entram em estado de senescência e em dormência hibernal, contraindo a taxa de acúmulo diário para níveis críticos inferiores a 10 kg de matéria seca por hectare ao dia (< 10 kg MS/ha/dia).


    Mais grave do que a escassez quantitativa é a degradação bromatológica: a forragem apresenta altíssimos níveis de lignificação da parede celular, elevando a Fibra em Detergente Neutro (FDN) para patamares superiores a 72%, associada a teores de Proteína Bruta (PB) marginais e deficientes, frequentemente abaixo de 3 a 4% na matéria seca. Esse alimento fibroso e pobre em nitrogênio inibe a microbiota ruminal, reduzindo a taxa de passagem e o consumo voluntário pelos bovinos, gerando um severo balanço energético e proteico negativo em vacas no terço final de gestação.


    Uso estratégico da palha de arroz associada ao sal proteico


    Para mitigar essa crise nutricional, sem recorrer a investimentos de risco em pastagens de inverno na maior parte da fazenda, a equipe do NESPro avaliou o uso da palha de arroz como suplemento volumoso estratégico de baixo custo durante o pré-parto de vacas de corte. A palha de arroz é o principal resíduo agroindustrial do sul do país, com produção anual massiva equivalente a 1 tonelada de palha para cada tonelada de grão colhido.


    Embora possua limitações nutricionais severas (3,26% de PB, 72,79% de FDN e 40,03% de NDT), a palha de arroz demonstrou ser uma ferramenta fantástica de manejo quando associada obrigatoriamente ao fornecimento de sal proteico ad libitum (0,2 kg/animal/dia). O sal proteico fornece o nitrogênio não-proteico necessário para nutrir as bactérias celulolíticas do rúmen, permitindo que os animais digiram com eficiência a fibra de baixa qualidade da palha. Os ensaios de campo compararam três sistemas de oferta nutricional pré-parto (73 a 86 dias de suplementação no inverno):


    
      	Sistema RSH0 (controle): vacas mantidas exclusivamente em pastagem natural sem suplementação volumosa, sob taxa de lotação tradicional de 1.000 kg de peso vivo por hectare.


      	Sistema RSH5: vacas em pastagem natural recebendo uma oferta diária controlada de 5 kg de palha de arroz por animal, mantendo a lotação de 1.000 kg de PV/ha.


      	Sistema RSH10 (alta intensificação): vacas submetidas a um adensamento populacional extremo, dobrando a taxa de lotação para 2.000 kg de peso vivo por hectare, recebendo uma oferta de 10 kg de palha de arroz por animal ao dia em cochos cobertos.

    


    Resultados reprodutivos e o efeito poupança de terra


    Os dados biológicos e reprodutivos coletados por ultrassonografia transretal provaram que o fornecimento de palha de arroz com sal proteico manteve os parâmetros de desempenho perfeitamente inalterados. Não houve diferença significativa no ECC das vacas ao parto, no peso vivo das matrizes, no peso dos bezerros ao nascimento (estável em 36-37 kg) e, crucialmente, no Intervalo Parto-Ovulação (IPO), que permaneceu entre 43 e 47 dias para todos os grupos, garantindo uma taxa de prenhez final idêntica entre os tratamentos.


    O grande diferencial revelou-se na análise econômica de produtividade por área e margem bruta: o sistema altamente intensificado RSH10 obteve uma margem bruta por área 44,2% superior ao sistema tradicional RSH0 e 46,8% superior ao RSH5. Esse avanço econômico extraordinário decorre do efeito de poupança de terra (land-saving effect): ao confinar as vacas prenhas em piquetes restritos consumindo palha de arroz de baixíssimo custo (orçada a apenas 0,03 USD/kg), o produtor consegue liberar o restante das pastagens naturais da fazenda para acumular forragem ou para engordar outras categorias comerciais de recria, maximizando o faturamento total da propriedade.


    9 Crescimento compensatório e modelagem estocástica de risco


    Fisiologia e mecanismos do ganho compensatório no pós-desmame


    O crescimento compensatório é um processo fisiológico natural, caracterizado por uma aceleração marcante na taxa de ganho de peso diário observada em animais que retornam a um plano nutricional de alta qualidade após passarem por um período prolongado de restrição alimentar crônica. Sob a perspectiva fisiológica, a restrição alimentar desencadeia uma severa contração no tamanho e no peso metabólico dos órgãos viscerais metabolicamente ativos (como o fígado e o trato gastrointestinal), reduzindo drasticamente a exigência de energia de manutenção do animal. Ao reintroduzir os animais em pastagens melhoradas de alta energia ou dietas de confinamento, ocorrem três ajustes biológicos concomitantes que explicam 97% da resposta compensatória:


    
      	Aumento exponencial no consumo voluntário: animais em compensação aumentam o consumo de matéria seca (CMS) de 15 a 20% acima do consumo normal de animais de mesmo peso que nunca sofreram restrição.


      	Redução transitória da exigência de manutenção: como as vísceras demoram de 30 a 60 dias para recuperar seu tamanho total, a energia economizada com a manutenção é integralmente desviada para o ganho de tecido muscular.


      	Alteração na composição do ganho: ocorre uma deposição preferencial e acentuada de tecido proteico (músculo) em detrimento de tecido adiposo (gordura), o que exige menor custo calórico por quilo de ganho de peso vivo.

    


    Modelagem de cenários de restrição e desempenho físico


    A pesquisa de simulação bioeconômica comparou quatro sistemas especializados de recria e terminação de 250 novilhos Angus, introduzidos nos sistemas em abril, com peso inicial de 200 kg, criados em pastagem natural melhorada (com adubação fosfatada e sobressemeadura de azevém, cornichão e trevo-branco) e terminados em confinamento de alta energia até atingirem o peso de abate de 460 kg.


    Os animais submetidos à restrição apresentaram uma compensação parcial, com índices de compensação de 28,3%, 25,1% e 22,6% para COMP90, COMP120 e COMP150, respectivamente. Devido a essa resposta incompleta, os lotes restritos necessitaram de mais dias de cocho no confinamento para atingir o mesmo peso final de carcaça (exigindo 16, 23 e 27 dias adicionais de alimentação onerosa, respectivamente).


    Análise estocástica de risco por Monte Carlo


    A análise econômica determinística baseada nos preços de mercado apontou que o sistema COMP90 alcançou a maior lucratividade líquida geral (161 USD/ha), superando o sistema contínuo CONT (144 USD/ha), devido à enorme economia de custos com ração concentrada obtida ao cortar a suplementação pela metade do tempo durante o inverno.


    Para garantir a segurança das recomendações, a equipe aplicou a Simulação de Monte Carlo no submodelo de risco financeiro, rodando 10.000 iterações estocásticas em que variáveis voláteis de mercado – como preço de venda do boi gordo, preço de compra do bezerro de reposição e preço do milho e do farelo de soja – flutuaram conforme suas distribuições históricas de probabilidade. A análise estocástica confirmou que o sistema COMP90 apresenta a maior estabilidade financeira e a maior resiliência ao risco de mercado entre todos os cenários. No entanto, o modelo emite um alerta zootécnico rigoroso: o período de restrição alimentar não deve ultrapassar o limite biológico máximo de 90 dias (3 meses). Restrições mais longas (COMP120 e COMP150) destroem a capacidade de recuperação do animal, derrubam a produtividade por hectare e geram severas perdas econômicas.


    10 Intensificação biológica e resposta ao clima de longo prazo


    Os recursos forrageiros naturais do Bioma Pampa, especialmente nas regiões da Campanha e da Fronteira Oeste – onde se concentra mais de 50% do rebanho bovino do estado do Rio Grande do Sul –, apresentam uma marcada estacionalidade produtiva, caracterizada por alta abundância e qualidade nos meses de primavera e verão, seguida por severo vazio forrageiro nos meses de outono e inverno. Essa restrição estacional resulta em perda crônica de peso vivo dos animais durante o inverno, comprometendo as taxas de concepção futuras e prolongando a idade de abate dos novilhos.


    Para avaliar a estabilização desse suprimento energético, o NESPro desenvolveu um modelo de simulação dinâmica e determinística, projetado para um horizonte temporal de 10 anos. Esse intervalo temporal é biologicamente indispensável, pois permite captar as oscilações climáticas globais decorrentes do fenômeno El Niño-Oscilação Sul, cujas fases alternam entre anos de maior pluviosidade (El Niño), anos de secas severas (La Niña) e anos de neutralidade climática. O modelo avaliou a substituição de frações da área de pastagem nativa por áreas intensificadas (capim-sudão no verão e consorciação de aveia-preta e azevém no inverno), associando ou não o uso de irrigação por aspersão na pastagem estival.


    Os resultados gerados pela modelagem de longo prazo trazem descobertas de alto valor prático:


    
      	Mitigação de riscos climáticos: o impacto positivo da irrigação é maximizado justamente nos anos de La Niña. Nessas janelas de estiagem prolongada, a irrigação eleva a produção de energia forrageira em até 8,5% em comparação como o sistema intensificado de sequeiro, agindo como um seguro biológico contra a quebra de safra forrageira. Nos anos de El Niño, caracterizados por chuvas abundantes no Sul do Brasil, o efeito da irrigação torna-se marginal (+1,7%).


      	Mecanismo de resposta do sistema: o expressivo aumento de até 15,9% na produtividade por área (atingindo 254 kg PV/ha/ano no nível de 20% irrigado) não decorreu de alterações no desempenho individual dos animais, cujas metas de ganho foram fixadas de forma constante no modelo. A resposta produtiva deu-se exclusivamente pelo aumento na capacidade de suporte (carrying capacity) do sistema, viabilizando a manutenção de um rebanho de matrizes significativamente maior na mesma área física.


      	Constância da eficiência biológica: curiosamente, a eficiência biológica permaneceu idêntica (5,47 g PV/Mcal) em todos os cenários. Isto demonstra que o aproveitamento interno da energia metabolizável consumida pelo rebanho para mantença e produção manteve-se estável; a tecnologia simplesmente expandiu o teto de captação e conversão energética por hectare. Contudo, os resultados econômicos são conjunturais e associados aos preços dos insumos; portanto, intensificar sistemas de cria por meio de investimentos elevados, como é o caso da irrigação de pastagens, tornou-se inviável na maioria dos cenários.

    


    11 A gestão da idade ao desmame e os seus aspectos científicos e tecnológicos


    O desmame como ferramenta de manejo no sistema de cria


    Na pecuária de corte tradicional, o desmame convencional é realizado historicamente entre os 180 e 210 dias de idade dos terneiros. Do ponto de vista biológico, contudo, a lactação impõe uma alteração drástica nas exigências nutricionais da matriz, priorizando a produção de leite em detrimento das funções reprodutivas. Quando a disponibilidade e a qualidade das pastagens não atendem a essa demanda (como em períodos de secas severas), a vaca entra em balanço energético negativo, prolongando o anestro pós-parto e reduzindo as taxas de prenhez.


    A antecipação do desmame surge como um conceito de “intervenção biológica”, cujo objetivo central é interromper o vínculo materno-filial para eliminar o bloqueio neuroendócrino exercido pela sucção do terneiro sobre a liberação pulsátil do hormônio liberador de gonadotrofinas (GnRH) e do hormônio luteinizante (LH) pelo hipotálamo da vaca. Simultaneamente, ao cessar a produção de leite, os requerimentos nutricionais da matriz reduzem-se drasticamente, permitindo o redirecionamento dos nutrientes para a recuperação do escore de condição corporal e o rápido retorno à ciclicidade.


    O mecanismo reprodutivo e metabólico da matriz


    O principal indicador metabólico da mobilização de reservas corporais de gordura na vaca é a concentração plasmática de ácidos graxos não esterificados (NEFA). Vacas submetidas ao desmame hiperprecoce apresentam níveis elevados de NEFA exatamente no momento do desmame (30 dias pós-parto), atingindo valores médios de 0,81 mmol/L devido ao estresse inicial do pico de lactação. Após a remoção do terneiro e a consequente interrupção da lactogênese, a mobilização de tecidos de reserva cessa rapidamente. Os níveis de NEFA em terneiros desmamados muito jovens (idade inferior a 45 dias) diminuem progressivamente. Em contrapartida, vacas no sistema de desmame tardio (180 dias) mantêm níveis prolongados de NEFA ou curvas lentas de redução, indicando um balanço energético negativo crônico induzido pela amamentação contínua sob restrição alimentar.


    Recuperação de peso e condição corporal das vacas


    A eliminação da demanda energética da produção de leite possibilita um ganho de peso compensatório substancial para as vacas. Monitoramentos pós-parto demonstram que vacas desmamadas aos 40 dias apresentam Peso Vivo e ECC significativamente superiores a partir dos 64 dias pós-parto até o final da estação de monta, quando comparadas às vacas do manejo convencional. Ao término da estação de monta, as matrizes, cujas crias foram desmamadas em idade hiperprecoce, estabilizam seu ECC em um nível excelente de 3,23 pontos, enquanto as vacas desmamadas aos 75 dias registram 2,90 e as com 180 dias caem para um estado crítico de magreza, com 2,61 pontos. Esse cenário evidencia que, quanto mais jovem o terneiro é retirado, maior e mais imediato é o impacto positivo na restauração do balanço energético da matriz.


    A taxa de ciclicidade logo aos 45 dPP nas vacas desmamadas aos 40 dias exibe um índice de 86,5%, frente a apenas 47,8% do grupo de 180 dias. Aos 81 dPP, 100% das vacas com desmame hiperprecoce encontram-se ciclando, enquanto o manejo convencional mantém 26,1% das vacas em anestro profundo. Dessa forma, na primeira detecção da taxa de prenhez (64 dPP), as vacas do desmame aos 40 dias já apresentam 18,2% de prenhez acumulada, contra 0% dos demais grupos (75 e 180 d). Ao final da estação de monta de 107 dias, o grupo de 40 dias atinge 100% de prenhez acumulada via avaliações periódicas, superando com folga os 73,9% de prenhez obtidos pelas vacas do manejo tradicional (D180).


    Respostas comportamentais e fisiológicas ao estresse do terneiro


    O desmame precoce impõe desafios severos ao terneiro. Os achados demonstram de forma inequívoca que, quanto mais jovem o terneiro ao desmame, maior é a intensidade das respostas ao estresse. No dia do desmame (D0), os terneiros com 40 dias de idade exibem 61% de eventos de vocalização extrema (manifestação direta de ansiedade e busca pela mãe) contra 15% dos desmamados aos 75 dias e 0% dos de 180 dias. Adicionalmente, gastam cerca de 45,5% do tempo caminhando ativamente pelo piquete, na tentativa de localizar a mãe, o que gera desgaste físico, resultando em exaustão e maior tempo de decúbito nos dias subsequentes.


    Desafios da janela imunitária e adaptação à dieta sólida


    A idade de 40 dias representa uma fase crítica batizada de “janela imunitária” ou hiato de imunidade (immunity gap). Nesse estágio, os anticorpos maternos adquiridos via colostro (imunidade passiva) encontram-se em declínio, enquanto a produção própria de anticorpos pelo terneiro (imunidade ativa) está apenas se iniciando.


    A imposição do estresse agudo do desmame causa uma depressão imunitária severa. Esse comprometimento metabólico-imunológico e a transição abrupta para dietas sólidas predispõem o terneiro de 40 dias a distúrbios digestivos. Portanto, são necessários cuidados adicionais e extrema atenção nesse procedimento de desmame em idade hiperprecoce, tais como a vacinação específica da vaca no terço final da gestação e o manejo com práticas de higiene e conforto na alocação dos terneiros.


    Desenvolvimento ruminal e desempenho ponderal


    A introdução de concentrados ricos em amido estimula a fermentação ruminal, produzindo ácidos graxos de cadeia curta, especialmente o butirato (BHBA), que ativa a mitose celular e promove o alongamento das papilas ruminais. O aumento significativo dos níveis séricos de butirato, observado a partir de 7 dias pós-desmame em todos os grupos, comprova a ativação e a funcionalidade acelerada do rúmen.


    Aos 75 e 82 dias de idade, os terneiros desmamados aos 40 dias atingem picos de BHBA coincidentes com suas maiores taxas de ganho de peso diário, o que demonstra uma correlação positiva moderada entre o biomarcador e o crescimento ponderal. Embora o crescimento em estatura corporal (altura de cernelha e garupa) apresente atraso temporário aos 180 dias no grupo D40 devido à restrição inicial, ocorre um crescimento compensatório posterior. Aos 190 dias de idade, o peso vivo dos animais atingiu 169,5 kg (D40) e 170,3 kg (D75), superando o dos animais mantidos no sistema convencional D180 (156,7 kg), com eficiência de crescimento significativamente superior para os animais desmamados precocemente.


    A aplicação tecnológica nos sistemas de cria


    O entendimento sistêmico e bioeconômico desses achados permite traduzir a ciência do desmame em recomendações tecnológicas práticas e estratégicas para a otimização das propriedades de cria. Assim, modelos de simulação bioeconômica de longo prazo (8 anos) indicam que a aplicação sucessiva e contínua do desmame hiperprecoce (D40) ou precoce (D75) em todo o rebanho estável não eleva a margem bruta por hectare em comparação com o desmame convencional em anos normais, devido ao alto custo das rações comerciais. Contudo, a tecnologia é altamente viável e recomendada em dois cenários estratégicos:


    
      	Aplicações táticas de ano único (mitigação de perdas por secas): em anos de estiagem severa, o desmame antecipado funciona como uma ferramenta de resiliência. O ponto de rompimento da taxa de prenhez (pregnancy rate breakpoint) indica que o desmame precoce em vacas primíparas torna-se economicamente vantajoso quando as condições climáticas preveem que a taxa de prenhez geral do rebanho convencional cairá para 72,6% ou menos. Para o desmame de todo o rebanho aos 75 dias, o ponto crítico é de 54,1% de prenhez e, para o desmame hiperprecoce total, o gatilho econômico só ocorre em secas extremas em que a taxa projetada seja inferior a 42,3%.


      	O foco exclusivo em vacas primíparas: esta categoria exige nutrientes para crescimento e lactação simultaneamente. Direcionar o desmame antecipado (D75 ou D40) apenas para este grupo protege o lote mais vulnerável do rebanho, eleva a taxa de prenhez geral e minimiza o custo total com alimentação de terneiros na fazenda, gerando maior rentabilidade líquida por hectare entre os manejos intensivos.

    


    Diretrizes práticas para instalações e alimentação de terneiros novos


    Para os interessados em adotar o desmame hiperprecoce (D40) ou precoce (D75), o manejo de transição deve seguir regras estritas para evitar refugo e mortalidade:


    
      	Alojamento coletivo: alojar os terneiros em grupos sociais logo após o desmame em piquetes de confinamento dotados de sombra artificial (80% de retenção solar). O alojamento em grupo estimula comportamentos naturais e o aprendizado social, elevando o consumo de MS em até 15% via efeito de facilitação social na alimentação.


      	Alimentação de transição: fornecer ração peletizada inicial comercial com alta proteína bruta (20% de PB) e alta energia (74% de NDT), preferencialmente contendo aditivos palatabilizantes (como melaço líquido) e fontes proteicas de alta digestibilidade (como farelo de soja e soro de leite em pó). A dieta deve ser ofertada de forma fracionada em 3 tratos diários durante os primeiros 10 dias, para estimular o consumo sem causar distúrbios metabólicos. O monitoramento do BHBA via testes rápidos na fazenda pode ser adotado como ferramenta tecnológica para acompanhar o nível de consumo inicial de concentrado e o desenvolvimento ruminal dos animais.

    


    12 Dimensão de risco e fatores de adoção tecnológica no campo


    Apesar de a ciência comprovar a eficácia biológica de diversas tecnologias, a taxa de adoção dessas práticas por parte dos pecuaristas tradicionais permanece lenta e conservadora. Para compreender as barreiras que travam a modernização no campo, o grupo mapeou a percepção de cientistas, consultores e produtores rurais quanto aos riscos associados a 32 práticas destinadas ao incremento da eficiência de rebanhos de cria. O risco foi mensurado como a probabilidade de uma determinada tecnologia não entregar o resultado biológico esperado, sendo decomposto em quatro fatores fundamentais: custo financeiro de implantação, exigência de conhecimento técnico, complexidade operacional de rotina, e flexibilidade de substituição da prática.


    As análises revelaram que a percepção de risco e a subsequente rejeição ou aceitação de uma tecnologia são governadas quase exclusivamente por dois fatores: a complexidade operacional e o custo de implantação. O incremento de uma única unidade na escala de complexidade operacional ou de custos eleva o escore de risco percebido em 0,43 e 0,28 pontos, respectivamente. Fatores como flexibilidade e o nível de conhecimento técnico exigido não se mostraram relevantes na tomada de decisão dos produtores.


    Práticas de manejo classificadas como “baseadas em processos” (organizacionais e táticas, dependentes de conhecimento tácito e rotina administrativa, como ajuste de carga animal por escore de condição corporal, descarte de vacas vazias e formação de lotes por idade) apresentam escores de risco significativamente inferiores e custos reduzidos quando comparadas às práticas “dependentes de insumos comerciais” (como fertilizantes químicos, hormônios reprodutivos ou infraestruturas complexas). Tecnologias altamente inovadoras – como a superovulação e transferência de embriões, desmame hiperprecoce (45-60 dias) e sistemas de irrigação de pastagens – foram categorizadas como de altíssimo risco devido à sua elevada complexidade logística de execução e à alta demanda de capital de giro inicial, o que justifica a resistência observada à sua difusão em larga escala.


    13 Sinergia entre produção de carne e a sustentabilidade


    O debate contemporâneo sobre a sustentabilidade posiciona a cadeia de suprimento de carne bovina sob constante escrutínio público, frequentemente responsabilizando a atividade pelas emissões de gases de efeito estufa (GEE), pela degradação de solos e pelo avanço do desmatamento. No entanto, revisões sistemáticas de literatura e pesquisas globais conduzidas pelo grupo evidenciam que a pecuária de corte, quando conduzida sob pastejo em ecossistemas naturais, estabelece uma relação de sinergia e interdependência com os chamados serviços ecossistêmicos. A integração entre a produção pecuária e a preservação ambiental estrutura-se em quatro dimensões científicas interligadas:


    
      	Impactos ambientais e mitigação de gee: estudos baseados na metodologia de análise de ciclo de vida (ACV) demonstram que sistemas extensivos conduzidos sobre pastagens nativas bem manejadas, com um determinado grau de intensificação, atuam diretamente na preservação dos estoques de carbono orgânico do solo, mitigando as emissões de metano entérico através do sequestro de carbono forrageiro. No Bioma Pampa, investigações confirmam que o ganho em eficiência zootécnica atua em paralelo ao ganho ecológico: à medida que a produtividade por área cresce por meio de tecnologias de processo, a pegada de carbono por quilo de carne produzido reduz-se de forma expressiva.


      	Mudanças no uso da terra e conservação da biodiversidade: a conservação dos biomas pastoris naturais está diretamente vinculada à viabilidade socioeconômica da pecuária de corte tradicional. A introdução de estratégias como a integração lavoura-pecuária (ILP) em regiões subtropicais viabiliza o equilíbrio produtivo, interrompendo a degradação de solos, promovendo a ciclagem de nutrientes e evitando a conversão total de biomas nativos em monoculturas agrícolas, garantindo a conservação de recursos hídricos e a manutenção de nichos para a fauna nativa.


      	Aspectos paisagísticos e culturais: as áreas de pastoreio tradicionais entregam à sociedade bens públicos não comercializáveis de alto valor estético, paisagístico e cultural. A manutenção das estâncias e do manejo do gado a pasto preserva a identidade histórica de comunidades rurais, impulsionando atividades econômicas complementares, como o turismo rural e a valorização de marcas de carne com certificação de origem ecológica.


      	O ambiente institucional e políticas de incentivo: o avanço científico nesta área tem subsidiado diretamente o desenho de políticas ambientais modernas e de arranjos institucionais baseados em programas de Pagamento por Serviços Ecossistêmicos (PSE). O grande desafio da governança pública e privada reside em desenvolver métricas e indicadores de biodiversidade fáceis de auditar, permitindo remunerar os pecuaristas pelos serviços ambientais não mercantis prestados à sociedade, transformando a conservação ecológica em um ativo financeiro integrado à receita da propriedade pecuária.

    


    A criação do Índice de Sustentabilidade (iSus) pelo NESPro


    Visando a mensurar, de forma prática, ágil e de baixo custo, os níveis de sustentabilidade nas propriedades rurais do Bioma Pampa, pesquisadores do NESPro criaram o Índice de Sustentabilidade (iSus). Tendo como referência conceitual as diretrizes globais da ferramenta Sustainability Assessment of Food and Agriculture Systems (SAFA/FAO), o iSus reduziu os complexos 116 indicadores originais da FAO para uma lista concisa de 20 indicadores estratégicos, divididos em três macrodimensões: Resiliência Econômica, Integridade Ambiental e Bem-Estar Social.


    Para calibrar o índice à realidade local do Pampa, aplicou-se o método de processo hierárquico analítico (Analytic Hierarchy Process – AHP), consultando uma rede de 28 especialistas distribuídos em cinco macrorregiões do bioma. Os resultados mostraram convergência de opiniões entre as regiões, dividindo os indicadores em grupos de prioridade:


    
      	Alta prioridade: gestão da água, treinamento de saúde e segurança no trabalho, receita líquida e fluxo de caixa líquido.


      	Média prioridade: estrutura física do solo, matéria orgânica do solo, saúde e bem-estar animal.


      	Baixa prioridade: Diversidade de produção e mudanças de uso da terra (devido à consolidação dos sistemas locais).

    


    Assim, o iSus confere uma nota final de 1 a 5 para a fazenda, funcionando como um diagnóstico regional rápido para orientar políticas públicas e a concessão de benefícios fiscais para práticas sustentáveis.


    Estratégia de integração lavoura-pecuária (ILP) como gestão de risco


    O modelo de média-variância (MV) de Markowitz, consagrado no mercado de capitais para otimização de portfólios de ações, foi adaptado pelos autores para avaliar sistemas agropecuários no Pampa associados a simulações estocásticas de Monte Carlo. O estudo comparou sistemas especializados com sistemas de integração lavoura-pecuária (ILP) em diferentes arranjos de área sob quatro cenários climáticos.


    A estratégia mais eficiente e racional identificada pelo modelo foi a adoção da ILP com rotação de culturas, alocando 30% da área agrícola para a engorda de bovinos em pastagens cultivadas no verão (como capim-sudão) e 70% da área com soja no verão, estendendo a engorda de gado para 100% da área no inverno sobre pastagens de estação fria (aveia-preta + azevém).


    Entre os benefícios da ILP, destacam-se:


    
      	Maximização de lucro e mitigação do risco financeiro: no acumulado histórico de longo prazo (últimos 15 anos), a monocultura da soja provou ser a opção menos racional para o pecuarista, registrando um retorno financeiro médio negativo de -5,60% ao ano e a maior exposição ao risco. Em contrapartida, o sistema integrado alcançou o melhor desempenho econômico, com retorno de 2,72% ao ano e risco controlado. Nos sistemas de monocultura, o risco financeiro depende totalmente do rendimento da cultura de verão. Na ILP, à medida que a complexidade do sistema aumenta, a sensibilidade dos fatores de risco torna-se mais homogênea e distribuída entre a produtividade do boi, o preço do grão e os custos de suplementação, reduzindo as chances de colapso financeiro decorrente de uma única quebra de safra.


      	Sinergia solo-planta-animal e sustentabilidade do pampa: a rotação de soja no verão com pastagens anuais de inverno melhora as propriedades físicas do solo, rompe ciclos de pragas e de doenças fúngicas, eleva o teor de matéria orgânica e potencializa a retenção de água. Sob o ponto de vista ambiental, ao gerar uma produtividade média na área cultivada de 466 kg de peso vivo de carne por hectare ao ano, a estratégia de ILP reduz a pressão de pastejo sobre os remanescentes de campo nativo do Pampa em 30% na taxa de lotação e em 45% no rendimento. Desse modo, o sistema gera resiliência econômica ao produtor, reduz a pegada de carbono e mitiga os riscos de arenização e de degradação ambiental no Bioma Pampa.

    


    14 Conclusões e recomendações estratégicas


    A sustentabilidade e a sobrevivência econômica da pecuária de corte no Bioma Pampa exigem uma transição urgente da gestão empírica e extrativista tradicional para uma abordagem sistêmica, bioeconômica e baseada em dados gerenciais estratégicos. Frente ao confinamento geográfico decorrente da mudança de uso da terra e à redução histórica de 26% das pastagens naturais e do rebanho, o produtor precisa focar na eficiência global do sistema em detrimento de variáveis isoladas. Para consolidar a modernização do setor, maximizar as margens de lucro e garantir a resiliência frente aos riscos de mercado e climáticos, recomendam-se as seguintes diretrizes estratégicas:


    
      	Profissionalização gerencial e controle de custos: é indispensável implementar ferramentas formais de controle administrativo (como fluxo de caixa e softwares de gestão). O ganho de eficiência produtiva pura e simples, por meio de insumos caros, pode mascarar o aumento desproporcional de custos operacionais, pois existem evidências de que, mesmo com alta eficiência tecnificada, não está assegurada a maior margem líquida por hectare. Antes de adotar tecnologias de insumos, o pecuarista deve dominar a gestão de processos e o impacto econômico na estrutura da fazenda. Auditorias bioeconômicas conduzidas por técnicos e estudantes devem adotar, obrigatoriamente, metodologias quantitativas e numéricas de coleta de dados. A mera utilização de diagnósticos qualitativos ou binários mascara a real eficiência da fazenda, gerando interpretações distorcidas que inviabilizam o planejamento estratégico correto e de longo prazo da empresa rural.


      	Adoção de tecnologias de processo: para mitigar riscos e custos iniciais elevados, deve-se priorizar as práticas organizacionais e táticas (“baseadas em processos”), que exigem menor capital de giro e apresentam menor escore de risco percebido no campo. Entre elas, destacam-se a escrituração zootécnica básica, protocolos sanitários estratégicos, formação de lotes por idade, avaliação periódica da capacidade de suporte das pastagens e o ajuste da carga animal baseado no escore de condição corporal. Portanto, consultores técnicos e extensionistas devem priorizar a recomendação de práticas baseadas em processos e rotinas de manejo operacional (como ajuste de carga animal por condição corporal e descarte estratégico de matrizes falhadas). Essas práticas carregam baixíssimo custo financeiro e reduzida complexidade operacional, apresentando os menores escores de risco percebido e facilitando a quebra de resistência cultural para a adoção tecnológica pelo produtor.


      	Otimização estrutural do rebanho de cria: o ponto de equilíbrio bioeconômico ideal para a idade limite de descarte de matrizes deve ser fixado entre 6 e 7 anos. Essa estrutura etária equilibra perfeitamente a eficiência biológica e o custo energético com a necessidade de reposição de novilhas, gerando maior resiliência ambiental para o rebanho retornar à estabilidade após distúrbios climáticos e alimentares, garantindo excelente valor de carcaça para o descarte de matrizes no mercado de abate.


      	Estratégias para o vazio forrageiro invernal: para superar a degradação bromatológica e a escassez quantitativa do campo nativo no inverno sem recorrer a altos investimentos em pastagens cultivadas em toda a área, recomenda-se o uso estratégico da palha de arroz associada ao sal proteico ad libitum (0,2 kg/animal/dia). Em sistemas de alta intensificação, o adensamento populacional das vacas prenhas alimentadas com esse volumoso de baixo custo gera um efeito de poupança de terra, liberando o restante da fazenda para a engorda de outras categorias e elevando a Margem Bruta por área em até 44,2%.


      	Manejo racional do crescimento compensatório: na fase de recria pós-desmame, a restrição alimentar ocasional no inverno pode ser utilizada para economizar custos com ração concentrada, aproveitando os mecanismos fisiológicos do ganho compensatório na primavera. No entanto, o período de restrição alimentar não deve ultrapassar o limite biológico máximo de 90 dias, sob pena de comprometer severamente a capacidade de recuperação do animal e causar perdas econômicas.


      	Manejo estratégico e tático do desmame: o desmame antecipado (precoce, aos 75 dias, ou hiperprecoce, aos 40 dias) deve ser empregado de forma estratégica. Seu uso contínuo em anos normais para todo o rebanho eleva substancialmente os custos com ração comercial, não se traduzindo em ganho de margem bruta. Recomenda-se sua aplicação tática de duas maneiras:

    


    
      	Em anos de estiagem severa (como ferramenta de mitigação de perdas quando a taxa de prenhez projetada para o rebanho convencional cair para 72,6% ou menos).


      	Com foco exclusivo em vacas primíparas, que enfrentam maior desafio nutricional ao crescer e lactar simultaneamente, protegendo a categoria mais vulnerável e gerando o melhor retorno financeiro líquido por hectare. Ao adotar o desmame hiperprecoce (D40), deve-se obedecer rigorosamente às regras de alojamento coletivo com sombra e fornecimento fracionado de ração inicial de alta proteína (20% de PB) e alta digestibilidade para vencer com segurança os desafios da janela imunitária.

    


    
      	Diversificação via integração lavoura-pecuária (ILP): a monocultura (especialmente a da soja) provou ser uma opção irracional no longo prazo no Pampa devido ao alto risco financeiro e aos retornos negativos sob intempéries climáticas. A implementação de sistemas de ILP com rotação de culturas (por exemplo, alocando 70% da área agrícola para soja no verão e 30% para engorda de bovinos em pastagens estivais, estendendo a pecuária de inverno para 100% da área com aveia e azevém) distribui os riscos de mercado de forma homogênea e gera maior rentabilidade. Adicionalmente, promove a sinergia solo-planta-animal, melhora a matéria orgânica e a retenção de água e reduz a pressão de pastejo nos remanescentes de campo nativo, mitigando riscos ecológicos de arenização e degradação.


      	Valorização da sustentabilidade e ativos ambientais: os pecuaristas devem buscar a inserção em redes técnicas (associações e sindicatos) e o apoio de assistência técnica especializada para facilitar o acesso à informação e a adoção de ferramentas como o Índice de Sustentabilidade (iSus), que monitora a resiliência econômica, a integridade ambiental e o bem-estar social das fazendas. O manejo correto das pastagens nativas não apenas reduz a pegada de carbono por quilo de carne produzido, mas também posiciona o pecuarista para capturar novas fontes de receita não mercantis através de programas de Pagamento por Serviços Ecossistêmicos (PSE) e certificações de origem ambiental, convertendo a conservação ambiental em um ativo financeiro da empresa.

    


    
      
        	Integrantes do NESPro em junho/2026. ↩
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      Implicações na prática


      
        	Aumentar a taxa de desmama e o peso à desmama deve ser prioridade do sistema de cria, pois são os indicadores que mais impactam a eficiência e a produtividade.


        	Ajustar a estação de acasalamento ao pico de oferta de pasto é decisivo para sustentar prenhez e desempenho das vacas no pós-parto.


        	Produzir um terneiro mais pesado e em época estratégica de venda pode melhorar a inserção comercial e o valor do produto dentro da cadeia.


        	Encurtar a recria com suplementação e melhor ritmo de crescimento é caminho prático para reduzir idade de abate e aumentar giro do sistema.


        	Buscar diferenciação da carne e organização comercial tende a ser mais viável do que competir apenas por custo com outras regiões.

      

    


    Uma cadeia produtiva é um arranjo de negócios que envolve segmentos que convergem para um produto definido. Na cadeia produtiva da carne bovina (CPCB), são identificados os setores e classificados, sendo: antes da porteira, os insumos; dentro da porteira: os pecuaristas; e a indústria de abate/processamento e o varejo, considerados o depois da porteira, bem como seus intermediários. A CPCB é longa e reflete o sistema produtivo da pecuária de corte, com aproximadamente mil dias, desde a entrada de um insumo destinado à reprodução até o abate do novilho. Portanto, é uma cadeia caracterizada por uma capacidade de reação lenta e com um fluxo de informações assimétrico, ou seja, com níveis diferentes de dados e informações para tomar decisões estratégicas, consequentemente, com pouca percepção dentro da porteira das reais demandas de carne pelo consumidor.


    Essas características da cadeia CPCB brasileira também se refletem no padrão de funcionalidade da cadeia produtiva do Rio Grande do Sul (RS). Dessa forma, em recorte regional, percebe-se uma produção de carne sem uma especificação de conformidade e chegando ao mercado, prioritariamente também como commodity. Esta relação ocasiona menor poder de barganha dos produtores, além de um distanciamento entre o sistema de produção dentro da fazenda, e uma baixa percepção quanto aos parâmetros de qualidade e valorização dos diferenciais dos produtos por parte do consumidor de carne. Diante do exposto, os segmentos da cadeia há mais de trinta anos discutem formas de organização e governança que conduzam a diferenciação e maior precificação da carne gaúcha, para atender aos nichos de mercado, que buscam um produto com atributos diferenciados.


    De outra parte, no Estado do RS, um olhar para dentro da porteira ainda demonstra indicadores de produtividade modestos e que se refletem no alto custo de produção, pequena escala e pouca competitividade quando comparados como os produtores do Brasil Central. Dessa forma, é frequente a entrada de carcaças para serem processadas nas plantas frigoríficas do RS, cortes embalados que chegam diretamente ao varejo e, recentemente, animais oriundos da Região Norte ou Centro-Oeste do país para serem abatidos. Associado a tudo isso, há uma expansão agrícola crescente nas áreas de pecuária, em que o cultivo de lavouras, principalmente da soja, tem ocupado áreas antes dedicadas à pecuária, e que também tem sido integrado à produção de bovinos, como uma forma de intensificar o uso da terra e dos insumos e recursos utilizados para as duas produções. Portanto, é crível apontar para uma mudança substancial no ambiente da produção e nas inovações dos processos da cadeia produtiva associadas a estes desafios em busca de caminhos para alavancar a produtividade e competitividade da bovinocultura de corte regional.


    O rebanho brasileiro vem crescendo mais lentamente nos últimos anos, mas ainda continua sendo o segundo maior rebanho comercial do mundo. A grande participação do Brasil em termos quantitativos também se reflete na produção de carne, sendo considerado o segundo maior produtor e principal exportador. Contudo, a produtividade ainda é considerada baixa, pois cada cabeça produz aproximadamente 38 kg de carcaça ao ano. Desta forma, existem muitas oportunidades de crescimento na eficiência da produção de carne bovina pelo país. Assim, com a contínua expansão agrícola e a valorização das terras, será obrigatório que os sistemas sejam mais eficientes para assegurar melhores resultados econômicos na atividade. A maior parte do rebanho bovino está localizado nos Estados do Centro-Oeste e Norte do país e o RS tem uma participação de apenas 7% (Figuras 1 e 2).


    
      Figura 1 – Estatísticas dos rebanhos e indicadores da cadeia produtiva da carne bovina dos principais países

      [image: ]

      Fonte: NESPro (2022).

    

    
      Figura 2 – Rebanho bovino brasileiro atualizado por Estado e sua participação

      [image: ]

      Fonte: ABIEC (2021).

    

    A redução do rebanho gaúcho nos últimos anos, causada pela expansão da produção agrícola, impactou a relevância deste Estado no cenário nacional, em termos de produção de carne e de sua participação nas exportações brasileiras. Entretanto, o RS continua sendo um grande repositório genético das raças britânicas e de suas raças sintéticas associadas às raças zebuínas com um rebanho estável. Apesar da menor participação no cenário nacional, a bovinocultura regional demonstrou avanços significativos em seus indicadores de produtividade, em particular pelo aumento da taxa de desmama e redução da idade de abate. A estrutura do rebanho (Tabela 1) evidencia animais mais jovens e a produção de carne encontra-se em torno de 480 mil toneladas, produzidas basicamente no segundo semestre do ano e destinadas, em mais de 90%, ao mercado interno.


    
      
        Tabela 1 – Rebanho bovino do Estado do Rio Grande do Sul

        
          
            	
              Ano

            

            	
              Macho até 12m

            

            	
              Fêmea até 12m

            

            	
              Macho 13-24m

            

            	
              Fêmea


              13-24m

            

            	
              Macho 25-36m

            

            	
              Fêmea 25-36m

            

            	
              Macho >36m

            

            	
              Fêmea >36m

            

            	
              Total Rebanho

            
          

        

        
          
            	
              2019

            

            	
              1.182.894

            

            	
              1.277.498

            

            	
              873.351

            

            	
              1.171.672

            

            	
              636.373

            

            	
              1.158.640

            

            	
              812.346

            

            	
              5.087.810

            

            	
              12.200.584

            
          


          
            	
              2020

            

            	
              1.213.323

            

            	
              1.329.975

            

            	
              833.419

            

            	
              1.109.453

            

            	
              572.514

            

            	
              1.105.287

            

            	
              736.299

            

            	
              4.924.894

            

            	
              11.825.164

            
          


          
            	
              2021

            

            	
              1.317.244

            

            	
              1.322.285

            

            	
              835.115

            

            	
              1.177.524

            

            	
              477.865

            

            	
              1.018.706

            

            	
              629.926

            

            	
              4.705.044

            

            	
              11.483.709

            
          


          
            	
              2022

            

            	
              1.477.503

            

            	
              1.629.022

            

            	
              784.383

            

            	
              1.194.586

            

            	
              382.534

            

            	
              1.033.937

            

            	
              522.770

            

            	
              4.469.416

            

            	
              11.494.151

            
          

        

        
          
            	
              Fonte: NESPro – Carta Conjuntural NESPro – Bovinocultura de Corte do RS, n. 4 (abr.-jun.), Porto Alegre (2022).

            
          

        
      

    


    No último trimestre do ano, normalmente, ocorre um aumento dos abates e do peso de carcaça, devido a preços mais favoráveis e redução das diferenças de preços entre o boi e a vaca gorda (Figuras 3 e 4).


    
      Figura 3 – Produção de carne bovina (Eq. Carcaça) conforme o trimestre do ano

      [image: ]

      Fonte: NESPro – Carta Conjuntural NESPro – Bovinocultura de Corte do RS, n. 4 (abr.-jun.), Porto Alegre (2022).

    

    
      Figura 4 – Participação de novilhos adultos na composição de abate dos machos

      [image: ]

      Fonte: NESPro – Carta Conjuntural NESPro – Bovinocultura de Corte do RS, n. 4 (abr.-jun.), Porto Alegre (2022).

    

    Nos últimos anos, a pecuária migrou de tecnologias com base nos processos para o uso prioritário de insumos. O resultado foi um rápido retorno na produtividade, mas acompanhado da diminuição das margens econômicas e aumento dos riscos, especialmente frente aos desafios do clima e do mercado. Nesse sentido, a própria atividade de cria, que passou a usar mais insumos como tecnologia, teve aumento nos seus custos, especialmente com alimentação e reprodução, resultando em valores relativamente altos para o terneiro produzido, o qual, frente aos preços praticados pelo mercado e à taxa de desmama vigente, desfavorece a atividade. Assim, aumentar a produtividade, com o aumento da taxa e do peso ao desmame (Tabela 2), com os mesmos custos e investimentos já realizados, configura uma grande oportunidade para reversão do quadro de incertezas.


    
      
        Tabela 2 – Custo de produção da vaca de cria e do terneiro conforme a taxa de desmama

        
          
            	
              Item

            

            	
              R$

            

            	
              %

            

            	
              Taxa de desmame

            
          

        

        
          
            	
              Sanidade

            

            	
              90,00

            

            	
              6,8

            

            	
              100

            

            	
              80

            

            	
              70

            

            	
              60

            
          


          
            	
              Alimentação

            

            	
              800,00

            

            	
              60,8

            
          


          
            	
              Reprodução

            

            	
              260,00

            

            	
              19,8

            
          


          
            	
              R. Humanos

            

            	
              120,00

            

            	
              9,1

            
          


          
            	
              Facilidades

            

            	
              45,00

            

            	
              3,4

            
          


          
            	
              Total

            

            	
              1.315,00

            

            	
              100,0

            

            	
              1.315,00

            

            	
              1.643,75

            

            	
              1.878,57

            

            	
              2.191,67

            
          

        

        
          
            	
              Fonte: Barcellos (2022).

            
          

        
      

    


    A competitividade da pecuária de corte gaúcha passa pelos fatores sistêmicos que envolvem a escala de produção, acesso a insumos de baixo custo ou a processos tecnológicos especializados. Esses fatores, no entanto, não estão disponíveis nos sistemas de produção, pois as fazendas de gado de corte são de média escala, entre 500 e 1.500 hectares, os insumos apresentam preços praticados de forma similar a outros Estados da Federação, inclusive a logística do RS é dificultada, encarecendo o milho, fertilizantes e os suplementos alimentares e, por fim, a tecnologia é gerada para o Brasil Tropical, exigindo algumas adaptações ao subtrópico. Esse modelo estrutural de produção determina maior custo de produção do boi gordo do que nos Estados importantes em pecuária, como Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Tocantins, Pará e Rondônia. Dessa forma, há outro fator de competitividade que contorna aqueles sistêmicos tradicionais e que está associado à diferenciação do produto. Neste sentido, é verdadeiro afirmar que a pecuária gaúcha somente encontrará caminhos para recuperação da competitividade, frente à concorrência interna e externa, a partir da entrega de um boi, cujas conformidades são exclusivas do Bioma Pampa, raças britânicas e suas cruzas, sistema de produção integrado com a agricultura e direcionamento para um mercado de carne gourmet, no qual obtém maiores precificações.


    Porém, o alcance de novos elementos para melhorar a competitividade regional não evitará a entrada de carne de outras localidades com menor preço no varejo, mas posicionará a carne do RS em outros mercados, que não demanda a carne bovina de zebuínos. Contudo, para essa diferenciação ser alcançada, não deve ser prescindida a busca constante pela inovação, o aumento da eficiência e da produtividade, bem como a integração de sistemas e a organização e governança da cadeia produtiva da carne bovina.


    A organização de um sistema especializado na cria está estruturada seguindo princípios rigorosos e que estão fundamentados em uma época de acasalamento, parição e desmama. Os processos, que constituem a maneira do como fazer, têm um conceito primordial: a eficiência e a produtividade da cria são determinadas pela taxa de desmama e pelo peso dos terneiros desmamados. Essas duas variáveis, por sua vez, estão intrinsecamente associadas com o nível alimentar da vaca, principal custo na produção. Assim, parece simples a equação: basta manter as vacas em um bom nível alimentar, o ano todo, e está assegurada a alta prenhez e boa desmama. Por essa razão, a estação de acasalamento e parição, nas mais diversas regiões do mundo, segue uma lógica: coincidir o período de maiores exigências nutricionais da vaca com o de maior oferta de nutrientes. Dessa forma, define-se o período de acasalamento em cada sistema, regra geral, o período do pós-parto, 60 dias depois da parição, quando há um incremento de até 40% na demanda forrageira pela vaca, deve ocorrer naquele período/estação do ano de maior disponibilidade de pasto.


    Ao mesmo tempo, as estratégias de mudanças, impulsionadas pela integração com a lavoura de soja, estão provocando o que denominamos de mudanças estruturais na cria, em particular naquelas regiões com algum potencial agrícola e que continuam mantendo a cria como sistema de base. Porém, esses eventos não serão generalizados em todo o RS, pois ainda existirá muita atividade de cria nas regiões de solos mais limitados, portanto, com a estação de acasalamento tradicional, mas certamente os sistemas com as duas novas estações reprodutivas entregarão para o mercado um terneiro mais pesado e em outra época do ano, iniciando essa comercialização a partir de dezembro.


    Os sinais do aumento de produtividade na cria já começam a ser percebidos pelo aumento do número de terneiros produzidos no RS. Cabe salientar que os efeitos sistêmicos de tudo isso ainda precisam ser analisados com mais profundidade. Os sistemas de recria e terminação gaúchos também estão passando por mudanças importantes, em que cada vez mais observa-se o encurtamento da fase de recria, pelo aumento do peso ao desmame, maior velocidade de crescimento e investimentos em suplementação. Isso tem repercutido na redução da idade de abate, porém, as carcaças ainda são leves, inferiores a 240 kg, fato que também onera a indústria de processamento de carne e o valor nominal do produto.


    A cadeia produtiva da carne bovina no RS demanda um reposicionamento organizacional e estratégico para os próximos anos, que envolvem um diálogo mais proativo e integrado entre os pecuaristas e a indústria de abate, um fluxo de gestão e de informações simétricos entre os agentes, bem como um planejamento estratégico voltado às demandas dos novos consumidores e de comunicação para destacar os diferenciais da carne gaúcha. Associado a isto, dentro da porteira, os pecuaristas precisam também caminhar para modelos organizacionais como pool de compras e de vendas, uma intensificação responsável, a valorização de vantagens competitivas, como as oferecidas pela produção no Bioma Pampa, e, naturalmente, utilizar as inovações com aplicabilidade e sustentabilidade. Em continuidade, programas de capacitação de recursos humanos para o campo também serão necessários. Por fim, as grandes transformações da sociedade, a valorização de fatores intangíveis nos alimentos, podem criar oportunidades viáveis à carne bovina regional e conectar os novos sistemas produtivos e suas transições a realidades mais positivas.


    
      
        	Texto originalmente publicado na 1ª edição Associação dos Engenheiros Agrônomos de Porto Alegre (AEAPA), dez. 2022. ↩


        Como citar este capítulo: BARCELLOS, J.O.J.; WAGNER, R.S.; GATELLI, A.E.P.; FAGUNDES, H.X.; QUEIROZ FILHO, L.A. Cadeia produtiva da carne bovina: uma abordagem regional. In: BARCELLOS, J.O.J.; GIACOMELLI, G.S.; OLIVEIRA, T.E. et al. Bovinocultura de corte: cadeia produtiva & sistemas de produção. Guaíba: Agrolivros, 2026. v. 4.
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 Tecnologias emergentes para o futuro da pecuária3


      Júlio Otávio Jardim Barcellos, Marcela Kuczynski da Rocha, Luiz Antônio Vieira Queiroz Filho, Daniele Zago

    

    
      Implicações na prática


      
        	Corrigir a dieta na seca com suplementação proteico-energética, reduzindo o efeito da baixa qualidade do pasto sobre o desempenho.


        	Associar gramíneas e leguminosas ou usar bancos de proteína para elevar a digestibilidade da dieta a pasto.


        	Recuperar pastagens degradadas e intensificar áreas produtivas antes de ampliar rebanho ou abrir novas áreas.


        	Substituir manejos agressivos por rotina de curral com menor estresse, melhor fluxo e mais segurança animal.


        	Implantar controle zootécnico e rastreabilidade para comprovar práticas produtivas e atender mercados mais exigentes.

      

    


    No ano de 2022, ocorreram evidências muito marcantes para a bovinocultura de corte brasileira. Da liderança global em exportações à significativa redução de consumo interno de carne bovina, o pecuarista sentiu a queda nos preços recebidos, o aumento dos custos de produção e a reversão do ciclo pecuário, com o crescimento do abate de matrizes. Contudo, as ameaças externas, estabelecidas por grandes sinais ao futuro é que entram pela porteira da fazenda de uma maneira preocupante. Agora o recado é mais forte, ele sempre veio dos mercados, dos seus consumidores, de maneira geograficamente limitada, no entanto, para a próxima década, o comunicado é global. Consumidores, instituições, empresas, nações, a partir dos drivers estabelecidos pela COP-27 (27ª Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas), marca de forma definitiva como deverá ser a produção agropecuária nos próximos anos. Independente de discussões políticas, econômicas e sociais, os compromissos dos países foram e estão sendo estabelecidos para o cumprimento com as metas relativas ao “desaquecimento” global. Portanto, emergem das discussões da COP-27 novos apontamentos que entram na porteira das fazendas desencadeando regras e procedimentos, particularmente para a bovinocultura de corte. Esses procedimentos já começam a ser apropriados no campo da pesquisa, das inovações tecnológicas e, por fim, pelos pecuaristas na sua forma de criar e produzir gado.


    Assim, palavras-chaves que refletem os sinais globais, estão contempladas nos temas relacionados à mitigação dos gases do efeito estufa e aos processos produtivos voltados ao balanço de carbono. Obviamente, tudo expresso na internacionalizada “sustentabilidade”. No bojo desse direcionador global, os novos consumidores e seus porta-vozes, as organizações não governamentais e outras formas de representação da sociedade, carregam outro tema: o bem-estar animal como parte do cenário. Portanto, aqui surgem os chamados “guardiões” da sociedade consumidora e que pautam os mercados. Nesse contexto, no que diz respeito aos sistemas de produção de bovinos de corte, é crível afirmar que as tecnologias da década, muitas delas já lentamente internalizadas na pecuária, deverão obrigatoriamente contemplar os aspectos que abriguem as menores emissões de gases, que integrem e otimizem os recursos naturais voltados à sustentação dos processos produtivos e, naturalmente práticas de manejo que premiem o bem-estar dos animais.


    As tecnologias de produção voltadas aos novos objetivos dos sistemas de produção incorporam dimensões que já faziam parte da bovinocultura de corte, apenas tornam-se, neste cenário, mais relevantes. A seguir, apresentamos aquelas que maiores efeitos contributivos trarão dentro da porteira.


    Nutrição animal: nesta dimensão, estão os principais caminhos pontuais para a redução das emissões por parte dos ruminantes. Todas as estratégias de alimentação que reduzam as perdas energéticas no aproveitamento do processo fermentativo ruminal serão essenciais na bovinocultura de corte para atender às novas exigências. Aqui estão as ferramentas associadas ao uso de aditivos naturais ou não, que modificam o padrão do ambiente do rúmen, a partir do redirecionamento dos sítios de degradação e aproveitamento dos nutrientes (processos by pass) ou pelo uso da matéria orgânica fermentável, pela manipulação da microbiota. Neste sentido, os suplementos nutricionais, bases tecnológicas de inclusão dos aditivos, alguns já disponíveis no mercado, serão as bases da alimentação do gado nas fazendas. Portanto, misturas minerais múltiplas, rações específicas, modificadores de crescimento e outros ingredientes na alimentação de bovinos de corte, em especial na produção a pasto, terão um papel estratégico para a mitigação nas emissões de gases.


    A associação entre a alimentação de base (pastos), principal fator de competitividade da pecuária brasileira, com a inclusão de grãos e seus coprodutos (farelos e derivados), cujo objetivo principal é potencializar a eficiência dos microrganismos do rúmen, frente a forragens de baixa qualidade (período da seca), para aumentar a degradabilidade da fibra, talvez seja uma das principais técnicas, relativamente antiga, para reduzir as emissões de metano. Para isto, já existe uma base de conhecimento suficiente no Brasil, inclusive já apropriada como tecnologia pelos pecuaristas, mas essencialmente com o foco no aumento do desempenho, vislumbra-se agora um


    
       Figura 1 – Dimensões tecnológicas pós-COP-27 associadas à sustentabilidade na bovinocultura de corte
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